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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 NULIDADE DAS PROVAS. BUSCA VEICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava nulidade das provas decorrentes de busca veicular e se pleiteava o direito de 
recorrer em liberdade.
2. O Tribunal de origem não conheceu do habeas corpus em relação à tese de nulidade da busca 
veicular, sob o fundamento de que a matéria deveria ser tratada no âmbito de apelação já 
interposta, além de denegar a ordem quanto ao pedido de recorrer em liberdade.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva, com base na 
gravidade concreta da conduta delitiva e na quantidade de drogas apreendidas, é suficiente para 
negar o direito de recorrer em liberdade.
4. Outra questão em discussão é se a análise da nulidade das provas decorrentes da busca 
veicular pode ser feita em habeas corpus, ou se deve ser tratada no âmbito de apelação.

III. Razões de decidir
5. A manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, quando o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo 
suficiente a permanência dos motivos que levaram à decretação da prisão preventiva.
6. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento para 
a prisão preventiva, evidenciando a gravidade concreta da conduta delitiva e a necessidade de 
garantir a ordem pública. Assim, como a reiterada prática criminosa do agente.
7. A análise da nulidade das provas decorrentes da busca veicular deve ser feita no âmbito de 
apelação, sob pena de supressão de instância, uma vez que a matéria não foi examinada pelo 
Tribunal de origem.

IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva com base na quantidade de drogas 
apreendidas e na reiterada conduta delitiva do agente é suficiente para negar o apelo em 
liberdade. 2. A análise da nulidade das provas decorrentes da busca veicular configuraria 
indevida supressão de instância, uma vez que o Tribunal de origem resguardou seu exame no 
âmbito da apelação, recurso já interposto, e quando a máteria será revista mediante ampla e 
profunda devolução."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 937.078/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024; STJ, AgRg no HC 834.785/MG, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023; STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma julgado em 20/3/2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018; STJ, RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08/10/2019; STJ, HC 396.974/BA, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 22/8/2017; STJ, HC 426.142/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 5/4/2018; STJ, HC 400.411/SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2017.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 NULIDADE DAS PROVAS. BUSCA VEICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava nulidade das provas decorrentes de busca veicular e se pleiteava o direito de 
recorrer em liberdade.

2. O Tribunal de origem não conheceu do habeas corpus em relação à tese de nulidade da busca 
veicular, sob o fundamento de que a matéria deveria ser tratada no âmbito de apelação já 
interposta, além de denegar a ordem quanto ao pedido de recorrer em liberdade.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva, com base na 
gravidade concreta da conduta delitiva e na quantidade de drogas apreendidas, é suficiente para 
negar o direito de recorrer em liberdade.

4. Outra questão em discussão é se a análise da nulidade das provas decorrentes da busca 
veicular pode ser feita em habeas corpus, ou se deve ser tratada no âmbito de apelação.

III. Razões de decidir

5. A manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, quando o acusado 
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permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo 
suficiente a permanência dos motivos que levaram à decretação da prisão preventiva.

6. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento para 
a prisão preventiva, evidenciando a gravidade concreta da conduta delitiva e a necessidade de 
garantir a ordem pública. Assim, como a reiterada prática criminosa do agente.

7. A análise da nulidade das provas decorrentes da busca veicular deve ser feita no âmbito de 
apelação, sob pena de supressão de instância, uma vez que a matéria não foi examinada pelo 
Tribunal de origem.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva com base na quantidade de drogas 
apreendidas e na reiterada conduta delitiva do agente é suficiente para negar o apelo em 
liberdade. 2. A análise da nulidade das provas decorrentes da busca veicular configuraria 
indevida supressão de instância, uma vez que o Tribunal de origem resguardou seu exame no 
âmbito da apelação, recurso já interposto, e quando a máteria será revista mediante ampla e 
profunda devolução."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 937.078/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024; STJ, AgRg no HC 834.785/MG, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023; STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma julgado em 20/3/2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018; STJ, RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08/10/2019; STJ, HC 396.974/BA, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 22/8/2017; STJ, HC 426.142/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 5/4/2018; STJ, HC 400.411/SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2017.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO BARBOSA FERNANDES e 

DANILO BARBOSA FERNANDES de decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus 

(e-STJ, fls. 193-199).

Alega a defesa, em suma, que a tese de nulidade das provas decorrentes da busca 

veicular não foi apreciada, trazendo prejuízo aos réus.
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Aduz que a prisão cautelar foi mantida em razão de os réus terem permanecido 

presos durante a instrução, bem como não há qualquer menção, sequer fundamento sobre a 

quantidade de drogas apreendidas.

Sustenta que "a respeitável decisão monocrática complementa os fundamentos da 

manutenção frisando a quantidade de drogas apreendidas, o que segundo os precedentes desta 

corte (STJ), não pode ser aceito através de habeas corpus." (e-STJ, fl. 213)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:

Conforme posto, o acórdão impugnado não examinou a tese de nulidade das provas 

suscitada pela defesa, afirmando, corretamente, que a matéria deve ser tratada no âmbito de 

apelação, já interposta, ficando esta Corte impedida de julgar o tema, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Cito precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NULIDADES. WRIT IMPETRADO NA ORIGEM DE 
FORMA CONTEMPORÂNEA À APELAÇÃO, AINDA PENDENTE DE 
JULGAMENTO. IDENTIDADE DE OBJETO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
COGNIÇÃO MAIS AMPLA E PROFUNDA DA APELAÇÃO. RACIONALIDADE 
DO SISTEMA RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A defesa interpôs apelação ainda pendente de julgamento e, concomitantemente, 
impetrou habeas corpus no Tribunal de origem; a Corte local deixou de conhecer do 
writ sob o argumento de que o recurso de apelação é que seria a via adequada para o 
exame da matéria questionada.
2. Embora fosse possível a análise, em habeas corpus, da matéria lá aventada e aqui 
reiterada, mostram-se corretas as ponderações feitas pela Corte de origem de que a 
apreciação dessa questão implica considerações que, em razão da sua amplitude, 
merecem ser mais bem examinadas em apelação.
3. Uma vez que a nulidade aqui suscitada não foi analisada pelo Tribunal de origem, 
correta a conclusão pela impossibilidade de sua apreciação diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incidir na indevida supressão de instância.
4. Em verdade, a defesa ao interpor apelação e impetrar o writ perante a Corte 
estadual, bem como interpor este habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 
neste Tribunal Superior acabou por sobrecarregar desnecessariamente o sistema de 
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justiça criminal, gravame ampliado na medida em que imputou vício inexistente de 
fundamentação à decisão ora agravada, visto que registrou motivação suficiente para 
respaldar o não conhecimento do writ.
5. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem como escopo 
precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige 
prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação probatória. É cogente 
ao impetrante, sobretudo quando se tratar de advogado constituído, apresentar 
elementos documentais suficientes para se permitir a aferição da alegada existência 
de constrangimento ilegal no ato atacado na impetração, iniciativa que não se 
desincumbiu o impetrante.
6. Quanto ao indeferimento do direito de recorrer em liberdade, o Juiz de Direito 
manteve a prisão preventiva ao exarar a condenação, "pela descrição fática que 
fundamentou [a] sentença, [...] os elementos exarados ao longo da instrução que 
justificaram a segregação cautelar ainda se mantêm presentes, razão pela 
qual indefiro o direito de recorrer em liberdade e mantenho a prisão preventiva, sem 
se verificar solução teratológica ou desproporcional capaz de indicar ilegalidade". 
Como visto, este mandamus foi deficientemente instruído, pois o impetrante não 
juntou aos autos cópia dos "os elementos exarados ao longo da instrução que 
justificaram a segregação cautelar".
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 937.078/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DOSIMETRIA 
PENAL. ALTERAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APELAÇÃO 
PENDENTE DE JULGAMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A tese da defesa não foi objeto de cognição pelo Tribunal de origem. Logo, 
inviável seu enfrentamento por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. Precedentes.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar temas ainda pendentes de 
julgamento em sede de apelação, sobretudo quando considerado que serão apreciados 
adequadamente pela Corte de origem sob o aspecto da extensão e da profundidade do 
efeito devolutivo do referido recurso.
3. Inexiste flagrante ilegalidade na manutenção da segregação cautelar, quando da 
sentença condenatória, a qual não requer fundamentação exaustiva, desde que o 
acusado tenha permanecido preso no curso do processo e a anterior decisão esteja 
fundamentada.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 834.785/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 

Por sua vez, o decreto de prisão preventiva encontra-se fundamentado nos seguintes 

termos:

 
 
"Quanto à necessidade de prisão cautelar, como é cediço, é medida excepcional de 
privação de liberdade que somente poderá ser adotada quando as circunstâncias do 
caso concreto, devidamente fundamentadas no art. 312 do Código de Processo Penal, 
demonstrarem a sua imprescindibilidade. Ressalto, por oportuno que o crime de 
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tráfico de entorpecentes é um dos delitos que traz maiores malefícios à sociedade 
como um todo, inclusive acarretando a prática de outros delitos a ele relacionado, 
como furtos, roubos e homicídios.
In casu, a prisão cautelar deve ser decretada especialmente para a garantia da ordem 
pública, por conveniência da instrução criminal e para assegurar eventual aplicação 
da Lei Penal, em razão da expressiva quantidade, diversidade e natureza dos 
entorpecentes apreendidos, do risco concreto de reiteração delitiva dos agentes 
(ante a ausência de comprovação de ocupação lícita).
[...].Ressalto, por oportuno, para além das versões desencontradas apresentadas pelos 
autuados (principalmente BRUNO) nesta solenidade, denoto que JOÃO VITOR, 
RAFAEL, CRISTOPHER, MATEUS e DANILO possuem antecedentes criminais, 
DANILO, inclusive, com diversas condenações definitivas, a denotar que fazem da 
prática de crimes seu meio de vida.
Nesses termos, HOMOLOGO as prisões em flagrante e, à vista do periculum 
libertatis e do fumus comissi delicti, CONVERTO-AS EM PRISÕES 
PREVENTIVAS em desfavor dos autuados JOÃO VITOR BORGES 
FERNANDES, RAFAEL BRANDINO, CRISTOPHER RAFAEL MONTEIRO DA 
SILVA, MATHEUS KAYQUE DA SILVA, DANILO FERNANDES BARBOSA e 
BRUNO BARBOSA FERNANDES." (e-STJ, fls. 110-111; sem grifos no original)

 
 

Na hipótese, observa-se que aos réus foi negado o apelo em liberdade, porque 

subsistiam os motivos que justificaram a prisão cautelar, amparada na garantia da ordem pública. 

Segundo se infere, o decreto constritivo destacou a gravidade concreta da conduta delitiva e a 

reiterada conduta delitiva dos agentes, pois os réus foram presos em flagrante com 920 porções 

de crack (148,96g; 367 porções de cocaína (241,57g); 150 porções de skunk (410,65g); 2809 

porções de cocaína (2.676,61kg; 103 porções de crack (39,77g) e 14 porções de skunk (44,42g), 

e DANILO possui maus antecedentes.

No mesmo sentido:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

Anote-se, ainda, que "A persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, 

a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" 

(RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

Cumpre frisar que a Quinta Turma firmou orientação no sentido de que "não há 

lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado durante 

a persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (HC 396.974/BA, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta 

delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura dos pacientes. Sobre o 

tema: HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 

DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA45508602 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/02/2025 01:48:04
Código de Controle do Documento: 3fd58e20-375d-437e-b14e-23c2e3e6f362



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 967.304 / SP
Número Registro: 2024/0469210-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
038012023 15015152920238260571 23485273620248260000 38012023

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO BARBOSA FERNANDES (PRESO)
PACIENTE : DANILO BARBOSA FERNANDES (PRESO)
CORRÉU : RAFAEL BRANDINO
CORRÉU : CRISTOPHER RAFAEL MONTEIRO DA SILVA
CORRÉU : MATHEUS KAYQUE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO BARBOSA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVANTE : DANILO BARBOSA FERNANDES (PRESO)
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ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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